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PORTUGUÊS 
Rafaela Freitas 

 

Texto I 

 

PENSAR É TRANSGREDIR 

 

Não lembro em que momento percebi que viver 
deveria ser uma permanente reinvenção de nós 
mesmos — para não morrermos soterrados na poeira 
da banalidade embora pareça que ainda estamos 
vivos. 

Mas compreendi, num lampejo: então é isso, então é 
assim. Apesar dos medos, convém não ser demais 
fútil nem demais acomodada. Algumas vezes é 
preciso pegar o touro pelos chifres, mergulhar para 
depois ver o que acontece: porque a vida não tem de 
ser sorvida como uma taça que se esvazia, mas como 
o jarro que se renova a cada gole bebido. 

Para reinventar-se é preciso pensar: isso aprendi muito 
cedo. 

Apalpar, no nevoeiro de quem somos, algo que pareça 
uma essência: isso, mais ou menos, sou eu. Isso é o 
que eu queria ser, acredito ser, quero me tornar ou já 
fui. Muita inquietação por baixo das águas do 
cotidiano. Mais cômodo seria ficar com o travesseiro 
sobre a cabeça e adotar o lema reconfortante: "Parar 
pra pensar, nem pensar!" 

O problema é que, quando menos se espera ele chega, 
o sorrateiro pensamento que nos faz parar. Pode ser 
no meio do shopping, no trânsito, na frente da tevê 
ou do computador. Simplesmente escovando os 
dentes. Ou na hora da droga, do sexo sem afeto, do 
desafeto, do rancor, da lamúria, da hesitação e da 
resignação. 

Sem ter programado, a gente para pra pensar. 

(...) 

Pensar pede audácia, pois refletir é transgredir a ordem 
do superficial que nos pressiona tanto. 

(...) 

Questionar o que nos é imposto, sem rebeldias 
insensatas, mas sem demasiada sensatez. Saborear o 
bom, mas aqui e ali enfrentar o ruim. Suportar sem se 
submeter, aceitar sem se humilhar, entregar-se sem 
renunciar a si mesmo e à possível dignidade. 

Sonhar, porque se desistimos disso apaga-se a última 
claridade e nada mais valerá a pena. Escapar, na 
liberdade do pensamento, desse espírito de manada 
que trabalha obstinadamente para nos enquadrar, 
seja lá no que for. 

E que o mínimo que a gente faça seja, a cada 
momento, o melhor que afinal se conseguiu fazer. 

Lya Luft 

 

01. Lya Luft, premiadíssima autora brasileira, 
faleceu recentemente e deixou várias crônicas 
profundas como "Pensar é transgredir". No 
texto I, leem-se trechos da citada crônica. 
Depreende-se da leitura que pensar é loucura, 
pois não devemos transgredir quem somos.  

 

02. Infere-se do texto I que o pensamento é algo 
que não podemos controlar.  

 

03. Sem que haja alteração no sentido original e 
mantando a correção gramatical, o trecho "Não 
lembro em que momento percebi que viver 
deveria ser uma permanente reinvenção de nós 
mesmos" pode ser assim reescrito: Não me 
lembro em que momento notei que viver deveria 
ser um permanente reinvento de nós mesmo".  

 

04. No trecho "Apesar dos medos, convém não 
ser demais fútil nem demais acomodada", a 
forma verbal "convém" não apresenta sujeito 
explícito.  
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05. O texto apresenta linguagem formal, mas, 
ainda assim, é possível encontrar trechos em 
linguagem figurada.  

 

06. Releia o trecho "Para reinventar-se é preciso 
pensar: isso aprendi muito cedo". Nele, o "para" 
poderia ser substituído, sem alteração do 
sentido original, por "a fim de", e o "isso" está  

 

07. A palavra “o” recebe a mesma classificação 
nos trechos “Isso é o que eu queria ser” (4º 
parágrafo) e em “Questionar o que nos é 
imposto” (7º parágrafo). 

 

08. No trecho "Mas compreendi, num lampejo: 
então é isso, então é assim", o vocábulo 
"lampejo" apresenta sentido de "cintilação". 

 

09. O início do quarto parágrafo, "Apalpar, no 
nevoeiro de quem somos, algo que pareça uma 
essência: isso, mais ou menos, sou eu", sem que 
haja alteração no sentido original ou incorreção 
gramatical, poderia ser assim reescrito: No 
nevoeiro de quem somos devemos apalpar algo 
o qual pareça uma essência: isso sou eu, mais ou 
menos.  

 

10. Na frase "Ele era do tempo quando não havia 
celular", o "quando" é classificado como 
pronome relativo.  

 

 

 

 

 

 

AUDITORIA GOVERNAMENTAL, 
COMPLIANCE, GESTÃO DE RISCO E 

GOVERNANÇA 
Guilherme Santanna 

 

Acerca das técnicas e procedimentos de auditoria, 
julgue os itens a seguir: 

 

11. O procedimento de Inspeção Física consiste 
em observar se as transações realizadas estão 
devidamente documentadas, se a documentação 
que suporta as operações contém indícios de 
inidoneidade e se profissionais competentes 
realizaram as transações e produziram a 
documentação-suporte. 

 

12. Por meio da conferência de cálculo, o auditor 
checa o comportamento de valores significativos, 
mediante índices, quocientes e quantidades 
absolutas, com vistas à identificação de situações 
ou tendências atípicas. 

 

13. Através da circularização, o auditor realiza a 
confirmação com terceiros de fatos alegados 
pela entidade fiscalizada. 

 

Em relação aos Instrumentos de Fiscalização, 
julgue os itens a seguir: 

 

14. Levantamento é o instrumento utilizado para 
conhecer a organização e funcionamento de 
órgão ou entidade pública, de sistema, 
programa, projeto ou atividade governamental, 
identificar objetos e instrumentos de fiscalização 
e avaliar a viabilidade da sua realização. 
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15. O monitoramento destina-se a monitorar e a 
avaliar a gestão de órgão, entidade ou programa 
governamental por período de tempo 
predeterminado. 

 

16. Por meio do acompanhamento, afere-se o 
cumprimento das deliberações do Tribunal e dos 
resultados delas advindos. 

 

Em relação aos conceitos de Auditoria de 
Conformidade e Auditoria Operacional, avalie os 
itens a seguir: 

 

17. A auditoria operacional realizada pelas EFS 
(Entidades Fiscalizadores Superiores) é o exame 
independente, objetivo e confiável que analisa se 
empreendimentos, sistemas, operações, 
programas, atividades ou organizações do 
governo estão funcionando de acordo com os 
princípios de economicidade, eficiência e 
efetividade e se há espaço para 
aperfeiçoamento. 

 

18. A auditoria de conformidade visa contribuir 
para a boa governança, accountability e 
transparência, procurando fornecer novas 
informações, análises ou percepções e, quando 
apropriado, recomendações para melhoria. 

 

 

CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

Herbert Almeida 

 

Julgue os itens a seguir acerca do controle da 
administração pública. 

 

19. Os sistemas de controle elucidam o conjunto 
de ferramentas para a realização do controle da 
atividade estatal. Sobre esse tema, é correto 
afirmar que, no sistema do contencioso, a 
decisão da administração pública não faz coisa 
julgada, de tal forma que será possível rever os 
atos do poder público por meio de ação judicial. 

 

20. Uma vez que não exerce a função legislativa 
em sentido estrito e não goza de competência 
para regulamentar leis e atos normativos, o 
Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina 
edita normas apenas para direcionar o 
funcionamento de suas atividades, mas que não 
possuem caráter compulsório para os 
jurisdicionados. 

 

21. O TCE-SC não dispõe de competência para 
proceder a qualquer inovação no título jurídico 
de aposentação submetido a seu exame, 
cabendo-lhe informar ao órgão ou entidade 
competente as medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei. 

 

22. Segundo o STF, o Tribunal de Contas da 
União, órgão sem função jurisdicional, não pode 
declarar a inconstitucionalidade de lei federal 
com efeitos erga omnes e vinculantes no âmbito 
de toda a administração pública federal. 

 

Considerando as disposições da Lei Orgânica e do 
Regimento Interno do TCE-SC, julgue os itens a 
seguir. 

 

23. Em atendimento ao princípio da 
indisponibilidade do interesse público, a  
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autoridade administrativa deverá, em qualquer 
caso, encaminhar a tomada de contas especial 
ao Tribunal de Contas do Estado, tão logo a 
apuração seja concluída. 

 

24. Situação hipotética: em procedimento de 
fiscalização, o TCE identificou irregularidade na 
realização de processo de licitação, motivo pelo 
qual realizou a audiência do responsável. 
Assertiva: não eliminadas as ilegalidades do ato, 
o Tribunal, mediante decisão preliminar, com 
indicação expressa dos dispositivos a serem 
observados, assinará prazo para que o 
responsável, ou quem lhe haja sucedido, adote 
as providências necessárias ao exato 
cumprimento da lei.  

 

25. A título de racionalização administrativa e 
economia processual, e com o objetivo de evitar 
que o custo da cobrança seja superior ao valor 
do ressarcimento, o Tribunal, em decisão 
definitiva, poderá determinar o arquivamento do 
processo, com cancelamento do débito. 

 

 

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 
Antônio Daud 

 

Acerca das licitações e contratos administrativos, 
dos poderes da Administração Pública e 
repressão a atos de improbidade administrativa, 
analise os itens que se seguem. 

 

26. De acordo com a “nova lei de licitações e 
contratos”, Lei 14.133/2021, é possível a 
indicação de marca em contratos de compras, 
nas hipóteses em que determinada marca 

 

comercializada por mais de um fornecedor for a 
única capaz de atender às necessidades da 
Administração. 

 

27. De acordo com a Lei 14.133/2021, em regra o 
contratado terá direito à extinção do contrato 
quando se deparar com a suspensão de 
execução do contrato, por ordem escrita da 
Administração, por prazo superior a três meses. 

 

28. Aplicam-se ao sistema da improbidade 
administrativa a que alude a Lei 8.429/1992 os 
princípios constitucionais do direito 
administrativo sancionador, a exemplo da 
retroatividade da lei mais benéfica. 

 

29. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal (STF), considera-se constitucional a 
delegação do poder de polícia, por meio de lei, 
a pessoas jurídicas de direito privado integrantes 
ou não da Administração Pública, que prestem 
exclusivamente serviço público de atuação 
própria do Estado. 

 

 
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL 

Emerson Bruno 

 

30. Acerca da organização dos poderes, prevista 
na Constituição Federal, julgue o item 
subseqüente. Considere a seguinte situação 
hipotética. Estudante de Direito de instituição de 
ensino superior descobre irregularidades em 
licitação pública realizada pela prefeitura do 
município onde reside. Nesse caso, em 
conformidade com a Constituição Federal, o  
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estudante é parte legítima para denunciar 
irregularidades perante tribunal de contas. 

 

31. O item a seguir, é apresentado uma situação 
hipotética, seguida de uma assertiva a ser 
julgada. Um agente penitenciário submeteu a 
intenso sofrimento físico um preso que estava 
sob sua autoridade, com o objetivo de castigá-lo 
por ter incitado os outros detentos a se 
mobilizarem para reclamar da qualidade da 
comida servida na penitenciária. Nessa situação, 
o referido agente cometeu crime inafiançável. 
 

32. Julgue o item seguinte relativo ao Poder 
Legislativo. É vedada pela Constituição Federal a 
edição de medida provisória pelo presidente da 
República para dispor sobre matéria 
orçamentária, ressalvada a abertura de créditos 
extraordinários. 

 

33. Julgue o item seguinte relativo ao Poder 
Judiciário. O STF é competente para julgar os 
governadores dos estados e do Distrito Federal 
em caso de crimes comuns. 

 

 

DIREITO FINANCEIRO E NOÇÕES DE 
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRO E 

ORÇAMENTÁRIA 
Luciana Marinho 

 

34. De acordo com a legislação pertinente, julgue 
o item que se segue. 

Não é possível a inclusão da autorização para 
abertura de créditos suplementares na Lei 
orçamentária, sem ferir o princípio da 
exclusividade. 

 

35. Julgue o item a seguir conforme as 
disposições da Lei complementar nº 101 de 
2000. 

Para os efeitos da lei de responsabilidade fiscal, a 
dívida consolidada é integrada, entre outros, 
pelas operações de crédito de prazo inferior a 
doze meses cujas receitas tenham constado do 
orçamento. 

 

 

ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO 
Antônio Daud 

 

Considerando o disposto no Código de Ética dos 
Servidores do Tribunal de Contas do Estado de 
Santa Catarina (Resolução TC-0087/2013) e na 
Lei 12.846/2013, analise os dois itens a seguir. 

 

36. Buscando resguardar a objetividade na 
atuação dos agentes públicos, o ordenamento 
jurídico prevê hipóteses em que este deverá se 
declarar impedido ou suspeito, a exemplo da 
situação em que um servidor do TCE-SC for 
responsável por atuar em processo em que 
tenha funcionado anteriormente como servidor 
do sistema de controle interno. 

 

37. A responsabilização objetiva de pessoas 
jurídicas por atos praticados contra a 
Administração Pública não se aplica   a atos 
lesivos praticados por pessoa jurídica brasileira 
contra a administração pública estrangeira. 
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CONHECIMENTOS SOBRE SANTA 
CATARINA 

Sérgio Henrique 

 

38. O território que hoje compreende o estado de 
Santa Catarina foi, em período anterior à 
chegada dos europeus na América, habitado 
pelas etnias Guarani, Kaingang e Xokleng. As 
culturas desses grupos são transmitidas através 
da oralidade. São poucos os remanescentes e ao 
longo da História a redução dos indígenas foi 
resultado de um processo assimétrico de 
culturas.   

 

39.  Capitaneadas inicialmente por Fernando 
Collor no início dos anos noventa, as reformas 
neoliberais no Brasil foram diretamente 
responsáveis pelo desenvolvimento econômico 
de Santa Catarina naquela década. O projeto 
liberal permitiu a entrada de investimento 
estrangeiro, conduzido por conglomerados de 
multinacionais, que reorganizaram o espaço 
catarinense, formando polos econômicos 
diversos e distribuídos pelo território. 

 

40. Durante o governo de Getúlio Vargas, a 
criação do Território Federal do Iguassú, no ano 
de 1943, causou descontentamento para o povo 
catarinense, que viu parte do território do 
município de Chapecó ser perdido através de 
decreto federal. Somente no ano de 1946, com a 
extinção do Território Federal criado, é que 
Santa Catarina retomou a posse, deixando 
marcas na articulação territorial do estado.  

 

 

 

 

 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Heron Lemos 

 

41. O modelo gerencial da administração pública 
é dinamizado por meio da concessão de 
liberdade gerencial aos gestores públicos, 
aspecto essencial para que seja garantida a 
cobrança de resultados e para o estabelecimento 
de metas e condições de accountability. 

 

42. Caso se pretenda descrever graficamente os 
itens responsáveis pela maior parcela dos 
problemas no âmbito da recepção de um órgão 
público, poderá ser utilizada a ferramenta de 
gestão da qualidade denominada diagrama de 
Pareto. 

 

43. Gerenciamento de Processos de Negócio ou 
Business Process Management (BPM), como é 
conhecido internacionalmente é um método cuja 
utilidade limita-se ao mapeamento e à 
modelagem de processos de negócios. 

 

44. Uma instituição que deseje adotar as práticas 
previstas no PMBOK deverá submeter-se à 
utilização de todos os cinco grupos de processos 
principais desse guia, além das nove áreas de 
conhecimentos correlatos e dos processos 
menores nele apresentados. 

 

45. A gestão por processos é tipicamente 
empregada nas organizações que adotam o 
desenho horizontalizado, com múltiplos 
departamentos. 

 

46. As primeiras teorias da administração, a 
exemplo da administração científica, focavam em  
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delimitar tarefas e garantir sua execução, 
enquanto abordagens mais complexas, a 
exemplo da contingência, focam em elementos 
ligados ao ambiente de atuação. 

 

47. Planejamentos estratégicos consideram a 
relação da organização com o ambiente em que 
ela atua, enquanto planejamentos operacionais 
se concentram em metas intraorganizacionais. 

 

48. O pressuposto central do balanced scorecard 
é a relação de causa e efeito hipotetizada entre 
suas dimensões, objetivos e ações para que haja 
retorno de valor ao acionista ou aos 
stakeholders. 

 

49. Em termos de amplitude administrativa, uma 
estrutura alta se refere à amplitude estreita e 
elevado número de níveis hierárquicos. 

 

50. Os aspectos observáveis da cultura 
organizacional incluem as histórias, os ritos, os 
rituais e os símbolos que são compartilhados 
pelos membros da organização. 

 

51. Segundo o modelo de Vroom, a motivação 
para produzir em uma entidade está calcada 
estritamente nas recompensas ofertadas pela 
organização. 

 

52. Liderança é definida como a influência 
exercida por aqueles que possuem autoridade 
formal na organização. 

 

 

 

53. Existem duas formas de comunicação 
organizacional: a oral e a escrita, que podem ser 
auxiliadas por recursos visuais, e podem ocorrer 
de cima para baixo, de baixo para cima e 
lateralmente. 

 

54. A análise de cargos baseia-se, entre outros 
fatores, no levantamento dos aspectos 
extrínsecos que o cargo exige, ou seja, no 
levantamento dos requisitos que o cargo 
demanda de seus ocupantes. 

 

55. Em processos de mapeamento de 
competências, a formulação da estratégia 
organizacional contribui para a identificação de 
competências ao definir padrões de 
desempenho e de competências esperados de 
pessoas e equipes. 

 

 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
Elisabete Moreira 

 

56. A evolução da disciplina de Administração 
Pública pode ser compreendida por intermédio 
do estudo de seus períodos paradigmáticos. 
Acerca desse conceito, julgue o item a seguir. 

O conceito de governo onde predomina a ideia 
de que governar é administrar corresponde ao 
paradigma da nova gestão pública. 

 

57. O modelo burocrático de gestão pode gerar 
excessos e escassez de burocratização, cujas 
consequências podem levar à desordem e à 
ineficiência. Acerca desse conceito, julgue o item 
a seguir. 
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Um exemplo de escassez de burocratização é a 
ênfase nas pessoas e na liberdade de ação; e de 
excesso de burocratização é a despersonalização 
do relacionamento. 

 

58. Acerca da evolução da disciplina de 
Administração Pública, julgue o item a seguir. 

 A transição democrática de 1985 representou um 
avanço na modernização da administração 
pública, na medida em que atribuiu à 
administração indireta normas de funcionamento 
idênticas às que regem a administração direta. 

 

59. Julgue o item seguinte referente à evolução 
dos modelos de administração pública. 

Nas gestões que adotaram os modelos gerenciais 
de administração pública, os quais surgiram 
como uma fase de modernização do modelo 
burocrático, o Estado permaneceu responsável 
pela formulação e execução de serviços 
prestados à sociedade de forma direta. 

 

60. Acerca da reforma do aparelho do Estado, 
julgue o item a seguir:  

O PDRAE incluiu vários desafios a serem 
superados para que se pudesse implantar o 
modelo gerencial no Brasil, como a dimensão 
institucional-legal, que visava aumentar a 
governabilidade do Estado por meio da 
capacidade administrativa de governar com 
efetividade e eficiência.  

 

61. No que se refere à administração pública, 
julgue os itens subsecutivos.  

Apesar de ainda estar vigente no Estado 
brasileiro, a administração pública burocrática é  

 

um modelo já ultrapassado e, portanto, deve ser 
suplantado por completo pelo modelo de 
administração pública gerencial, que tem por 
objetivo principal a efetividade das ações 
governamentais e das políticas públicas. 

 

62. Um modelo de gestão voltado para resultados 
requer a medição e o acompanhamento 
constante do desempenho. Acerca do tema 
julgue no item a seguinte. 

Em administração, eficiência é a comparação entre 
o que se pretendia fazer e o que efetivamente 
foi feito, ou seja, quanto mais alto for o grau de 
realização dos objetivos, mais eficiente será a 
organização, ao passo que eficácia é a relação 
entre os resultados alcançados e os recursos que 
foram empregados, ou seja, quanto mais alto for 
o grau de produtividade ou economia na 
utilização dos recursos, mais eficaz será 
considerada a organização. 

 

63. Julgue o item a seguir, relativo à evolução da 
administração pública.  

Para a administração pública, governabilidade e 
governança são sinônimos e se referem, como 
conceito, às condições e à legitimidade do 
governo perante a sociedade. 

 

64. Governança pública refere-se à forma de 
gerenciamento de recursos de um país. Com 
relação ao tema, julgue o item a seguir. 

Um dos princípios basilares das boas práticas de 
governança pública é a transparência, que 
envolve a disponibilização de informações como 
estratégia de combate à corrupção. 
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65. Acerca da intermediação de interesses na 
administração pública, julgue o item a seguir. Em 
uma relação colaborativa entre organizações 
privadas e o Estado, na qual as organizações 
participam do processo decisório e recebem 
uma série de atribuições referentes às políticas 
públicas, predomina o neocorporativismo. 

 

66. No que diz respeito à gestão por projetos, 
novos modelos de gestão e inovação na 
administração pública, julgue o item a seguir 

Nem todas as atividades desenvolvidas por uma 
organização correspondem a um projeto. Para 
que possam ser assim enquadradas devem 
ostentar algumas características, entre as quais a 
prioridade, eis que o projeto é sempre ligado 
aos indicadores de planejamento estratégico. 

 

67. No que se refere aos conceitos de 
accountability, governança, governabilidade e 
intermediação de interesses, julgue o item a 
seguir:  

O termo accountability está associado à obrigação 
de prestação de contas e de responsabilização 
dos gestores públicos. O tipo 
de accountability que representa o controle 
mútuo entre os Poderes da República, a exemplo 
de quando o Poder Judiciário fiscaliza o Poder 
Executivo é chamado de accountability 
horizontal. 

 

68.  Acerca de políticas públicas, julgue o item a 
seguir: 

A gestão de uma política pública engloba três 
fases, o planejamento, a implementação e a 
avaliação. É na fase avaliação que diferentes 
critérios podem ser utilizados como artifícios  

 

utilizados para medir os inputs, os outputs e os 
resultados. 

 

69.  Considerando o ciclo de políticas públicas, 
julgue o item a seguir.  

Na formulação de políticas públicas, em alguns 
casos, percebe-se que existe uma certa limitação 
na capacidade dos governos de adotar novas 
políticas públicas ou de reverter a rota das 
políticas em vigor, denominado na literatura 
como processo incremental, no qual não se 
promove grandes modificações e a escolha e a 
avaliação de alternativas ocorre através da 
comparação entre as alternativas existentes. 

 

70. Com base no disposto na Lei de Acesso à 
Informação e na Lei da Transparência, julgue o 
item seguinte. 

De acordo com dispositivo da Lei de Acesso à 
Informação, é de quinze anos o prazo máximo de 
restrição de acesso a informações classificadas 
como ultrassecretas, 10 anos como secreta e 5 
anos como reservada. 

 

 

ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 
FINANCEIRA E ORÇAMENTO PÚBLICO 

Vinicius Nascimento 

 

71. O orçamento participativo consiste em técnica 
orçamentária a qual existe participação social no 
processo de elaboração do orçamento, bem 
como na decisão tomada em audiência pública, 
substituindo a atuação do poder público nesse 
processo  
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72. O orçamento tradicional enfatiza o controle 
contábil do gasto e, sendo instrumento de 
controle político do Legislativo, não possui 
preocupação com o planejamento.  

 

73. Um dos princípios evidenciados pela 
Constituição Federal é o princípio do equilíbrio 
orçamentário. Nesse sentido, o orçamento 
necessita ter o exato equilíbrio dos valores 
realizados de receita e de despesa na LOA.  

 

74. O princípio orçamentário da não afetação 
busca atender à caraterística principal dos 
impostos, bem como permitir maior 
discricionariedade na alocação dos recursos.  

 

75.  As emendas impositivas de bancada serão 
aprovadas no limite de 1,2% da receita corrente 
líquida realizada no exercício anterior, sendo que 
metade desse valor deverá ser destinado a ações 
e serviços de saúde.  

 

76. Segundo o disposto na Constituição Federal, 
compete à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO) 
examinar e emitir parecer sobre os projetos de 
plano plurianual, de lei de diretrizes 
orçamentárias e de lei orçamentária anual, bem 
como sobre suas respectivas emendas, devendo 
a fiscalização orçamentária ser realizada pelo 
Congresso Nacional, com o auxílio do Tribunal 
de Contas da União. 

 

77. As emendas individuais impositivas 
apresentadas ao projeto de lei orçamentária 
anual poderão alocar recursos a Estados, ao 
Distrito Federal e a Municípios por meio de 
transferência especial ou transferência com 
finalidade definida.  

 

78. Os créditos adicionais especiais são destinados 
a despesas para as quais não haja dotação 
orçamentária específica e depende da existência 
de recursos disponíveis.  

 

79. Receitas patrimoniais, de amortização de 
empréstimos, superávit do orçamento corrente e 
serviços são classificadas como receitas de 
capital.  

 

80. Receitas públicas originárias, chamadas de 
receitas de economia pública, são aquelas 
arrecadadas pelo poder público por meio da 
soberania estatal, a exemplo das receitas de 
impostos e multas administrativas.  

 

81. As receitas públicas que provocam aumento 
do patrimônio líquido são classificadas, quanto à 
afetação patrimonial, como efetivas, não 
gerando entradas compensatórias.   

 

82. A previsão de arrecadação na lei orçamentária 
anual não é um estágio obrigatório da receita 
nem constitui requisito para que uma receita seja 
classificada como orçamentária.  

 

83. Dívida ativa são créditos da fazenda pública, 
tributários ou não tributários que são exigíveis 
pelo transcurso do prazo para pagamento, 
inscritos em registro próprio, após apuração de 
sua liquidez e certeza, de acordo com legislação 
específica.  

 

84. Despesas inscritas em restos a pagar devem 
ser incluídas no montante da dívida flutuante. 

 

85. Os restos a pagar do exercício corrente serão 
reconhecidos como receita extra orçamentária  
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para compensar sua inclusão na despesa 
orçamentária.  

 

86. O suprimento de fundos somente pode ser 
concedido a servidor público efetivo e nos casos 
para atender ao pagamento de despesas de 
caráter secreto, despesas de pequeno vulto e 
despesas eventuais, inclusive viagens.  

 

87. A lei de diretrizes orçamentárias deve conter o 
anexo de riscos fiscais, em que se preveem 
medidas a serem tomadas quando os passivos 
contingentes capazes de afetar as contas 
públicas se materializarem.  

 

88. A apuração do montante de receita corrente 
líquida arrecadada deve considerar o montante 
arrecadados no exercício financeiro.  

 

89. Durante a execução orçamentária, caso o 
Poder Executivo verifique, ao final de 
determinado quadrimestre, que a realização da 
receita poderá não comportar o cumprimento da 
meta de resultado primário estabelecida no 
anexo de riscos fiscais, ele deverá promover, por 
ato próprio, nos montantes necessários, 
limitação de empenho e movimentação 
financeira.  

 

90. O município que deixar de arrecadar parcela 
da taxa de coleta de lixo ficará proibido de 
receber transferências voluntárias da União. 

 

91. A LOA conterá anexo específico, 
discriminando as despesas operacionais das 
estatais não dependentes destinada ao custeio 
de tais controladas. 

 

 

92. A regra de ouro aplica-se apenas às entidades 
que integram o Orçamento Fiscal e o Orçamento 
da Seguridade Social. 

 

93. A classificação econômica da receita 
orçamentária é sustentada por conceitos 
próprios, sem nenhuma ligação com os princípios 
fundamentais de contabilidade. 

 

94. Uma entrega de recursos da União ao Estado 
de Santa Catarina em decorrência de delegação 
para a execução de ações de responsabilidade 
exclusiva da União pode ser considerada uma 
transferência voluntária 

 

95. Provisão consiste no instrumento por meio do 
qual a descentralização de créditos entre órgãos 
e entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e 
da Seguridade Social da União é ajustada, com 
vistas à execução de programas, de projetos e 
de atividades, nos termos estabelecidos no plano 
de trabalho e observada a classificação funcional 
programática. 

 

96. O suprimento de fundos implica a realização 
de tomada de contas imediatamente após a 
execução da despesa. 

 

97. O Banco Central publicará balanços 
bimestrais, os quais conterão notas explicativas 
sobre os custos da remuneração das 
disponibilidades do Tesouro Nacional e da 
manutenção das reservas cambiais e a 
rentabilidade de sua carteira de títulos, 
destacando os de emissão da União. 

 

98. Segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, 
caso o órgão ultrapasse o limite de gasto com 
pessoal e não retorne ao limite no prazo  
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previsto, estará proibido de realizar operações 
de crédito para pagamento da dívida mobiliária. 

 

99. Caso o Estado de Santa Catarina realize uma 
operação de crédito com o Banco do Brasil, na 
qualidade de beneficiária dessa operação, ela 
deverá ser anulada por expressa disposição da 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

100. É vedado ao titular de Poder ou órgão 
expresso na LRF, nos últimos cento e oitenta dias 
do seu mandato, contrair obrigação de despesa 
que não possa ser cumprida integralmente 
dentro dele, ou que tenha parcelas a serem 
pagas no exercício seguinte sem que haja 
suficiente disponibilidade de caixa para este 
efeito. 
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Preencha o Gabarito! 
https://bit.ly/Simulado-TCE-SC-Administracao-16-01  

  

NÃO É ASSINANTE? 

Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe 

gratuitamente dos projetos exclusivos. Clique no link! 

https://bit.ly/Estrategia-Assinaturas 

 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES! 

Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com 

mais questões cadastradas e mais soluções por professores. Clique no 

link e conheça! 

https://bit.ly/Sistemas-de-Questões 
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